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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. COBERTURA. NEGATIVA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando a cobertura de sessões de terapias 
multidisciplinares para tratamento do transtorno do espectro autista (TEA).
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.889.704/SP, em 
08/06/2022, embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade, em regra, do 
rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, negou provimento aos 
embargos de divergência opostos pela operadora do plano de saúde para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapia especializada prescritas para o tratamento de 
transtorno do espectro autista (TEA).
3. Superveniência de normas regulamentares de regência e de determinações 
da ANS que tornaram expressamente obrigatória a cobertura de qualquer 
método ou técnica indicado pelo médico assistente, em número ilimitado de 
sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
fisioterapeutas, para o tratamento/manejo do transtorno do espectro autista 
(TEA).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
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Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 03 de outubro de 2022.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. COBERTURA. NEGATIVA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando a cobertura de sessões de terapias 
multidisciplinares para tratamento do transtorno do espectro autista (TEA).
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.889.704/SP, em 
08/06/2022, embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade, em regra, do 
rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, negou provimento aos 
embargos de divergência opostos pela operadora do plano de saúde para 
manter acórdão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 
cobertura de sessões de terapia especializada prescritas para o tratamento de 
transtorno do espectro autista (TEA).
3. Superveniência de normas regulamentares de regência e de determinações 
da ANS que tornaram expressamente obrigatória a cobertura de qualquer 
método ou técnica indicado pelo médico assistente, em número ilimitado de 
sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
fisioterapeutas, para o tratamento/manejo do transtorno do espectro autista 
(TEA).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por CENTRAL NACIONAL UNIMED 

- COOPERATIVA CENTRAL em face da decisão monocrática que conheceu e negou 

provimento ao recurso especial que interpusera.
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Ação: de obrigação de fazer c/c pedido de antecipação de tutela, 

ajuizada por J B M, menor representada por THIAGO MATHILDE, em face da 

agravante, visando a cobertura de sessões de terapias multidisciplinares para 

tratamento do TEA.

Sentença: julgou procedente o pedido inicial para o fim de confirmar a 

tutela de urgência concedida, sendo direito da autora a concessão do tratamento.

Acórdão: negou provimento ao recurso de apelação interposto pela 

agravante, nos termos da seguinte ementa:
 
PLANO DE SAÚDE. Negativa de cobertura das terapias de que necessita a autora, 
portadora de “transtorno do espectro autista”. Prescrição de técnicas diferenciadas 
de fonoaudiologia de terapia ocupacional, terapia cognitiva comportamental, 
psicopedagogia e equoterapia pelo método ABA. Realização de sessões de algumas 
das modalidades de terapia, mediante reembolso. Pretensão da operadora a limitar 
o número de sessões anuais reembolsáveis. Impossibilidade. Limitação que significa 
simples parâmetro mínimo de cobertura. Cláusula limitativa que impõe 
desvantagem exagerada ao consumidor. Art. 51, IV, do Código de Defesa do 
Consumidor. Pretensão à exclusão da cobertura de equoterapia e psicopedagogia. 
Impossibilidade. Terapias expressamente prescritas pelo médico que acompanha a 
autora. Argumento de que os métodos terapêuticos não estão previstos no rol 
obrigatório da Agência Nacional de Saúde (ANS) não tem o condão de impedira 
cobertura pretendida. Demora dos trâmites administrativos de classificação não 
podem deixar o paciente a descoberto, colocando em risco bens existenciais. 
Sentença mantida. Recurso não provido.

 

Embargos de declaração: opostos pela agravante, foram rejeitados.

Recurso especial: aponta violação aos arts. 10 da Lei 9.656/98; 422 

do CC; e 47 e 51, I, do CDC.

Sustenta que a cláusula contratual que exclui a cobertura do tratamento 

pleiteado está em conformidade com a Lei 9.656/1998, que prevê o rol de 

procedimentos e eventos em saúde da ANS, o qual teria natureza taxativa.

Parecer do Ministério Público Federal: da lavra do i. 

Subprocurador-Geral da República Carlos Martins Soares, opina pelo provimento 

do recurso.

Decisão monocrática: conheceu e negou provimento ao recurso 

especial interposto pela agravante, nos termos da seguinte ementa:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. 
COBERTURA. NEGATIVA INDEVIDA.
1. Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer, visando a cobertura de 
sessões de terapias multidisciplinares para tratamento do transtorno do espectro 
autista (TEA).
2. A Segunda Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 1.889.704/SP, em 
08/06/2022, embora tenha fixado a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 
procedimentos e eventos em saúde da ANS, negou provimento aos embargos de 
divergência opostos pela operadora do plano de saúde para manter acórdão da 
Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de terapia 
especializada prescritas para o tratamento de transtorno do espectro autista (TEA).
3. Superveniência de normas regulamentares de regência e de determinações da 
ANS que tornaram expressamente obrigatória a cobertura de qualquer método ou 
técnica indicado pelo médico assistente, em número ilimitado de sessões com 
fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, para o 
tratamento/manejo do transtorno do espectro autista (TEA).
4. Recurso especial conhecido e não provido.

 

Agravo interno: afirma que o tratamento pleiteado só possui 

cobertura obrigatória se preencher os requisitos do rol da ANS, bem como que 

devem ser respeitados os limites estabelecidos.

Reitera, ainda, os argumentos no sentido de que não há obrigatoriedade 

de cobertura e fornecimento de procedimentos e tratamentos não incluídos no rol 

da ANS, o qual seria taxativo.

É o relatório.

VOTO

Pela análise das razões recursais apresentadas, verifica-se que a 

agravante não trouxe qualquer argumento apto a modificar as conclusões da 

decisão agravada.

O Tribunal de origem manteve a sentença que determinou o custeio 

integral e ilimitado das terapias prescritas à agravada, reconhecendo a 

obrigatoriedade de cobertura do tratamento multidisciplinar prescrito à 

beneficiária do plano de saúde, considerando que se há cobertura para a doença, 

deve haver para o tratamento, bem como o caráter exemplificativo do rol de 

procedimentos da ANS.

Com efeito, no julgamento do EREsp 1.889.704/SP, em 08/06/2022, a 
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Segunda Seção, embora fixando a tese quanto à taxatividade, em regra, do rol de 

procedimentos e eventos em saúde da ANS, negou provimento aos embargos de 

divergência opostos pela operadora do plano de saúde para manter acórdão da 

Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de cobertura de sessões de 

terapia especializada prescritas para o tratamento de transtorno do espectro 

autista (TEA), considerando, para tanto, a superveniência da Resolução Normativa 

ANS 469/2021, de 09/07/2021.

Isso porque a Resolução Normativa 469/2021 da ANS tornou 

expressamente obrigatória a cobertura em número ilimitado de sessões com 

psicólogos, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos, para o tratamento/manejo 

do transtorno do espectro autista (TEA).

Por ocasião da edição deste ato normativo, que modificou o rol de 

procedimentos e eventos em saúde, a ANS, em 12/06/2021, publicou, no portal do 

Ministério da Saúde, a seguinte notícia:
 
ANS amplia alcance de decisões judiciais sobre Transtorno 

do Espectro Autista
Com a medida, pacientes de todo o País passam a ter direito a número 

ilimitado de sessões para tratamento de autismo
 
A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) informa que 

beneficiários de planos de saúde portadores do Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) de todo o País passam a ter direito a número 
ilimitado de sessões com psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
fonoaudiólogos para o tratamento de autismo, o que se soma à 
cobertura ilimitada que já era assegurada para as sessões com 
fisioterapeutas.

A decisão foi tomada em reunião da diretoria colegiada da Agência 
realizada na tarde de quinta (08) e publicada no Diário Oficial da União nesta 
segunda (12) como uma alteração no Anexo II (Diretrizes de Utilização) da Resolução 
Normativa nº 465/2021, que dispõe sobre as coberturas obrigatórias para 
beneficiários de planos de saúde (Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde). 
Clique aqui para acessar a Resolução Normativa nº 469, de 9 de julho de 2021.

A suspensão do limite de sessões de terapias para tratamento de 
autismo já havia sido determinada pela Justiça em resposta a ações civis públicas 
nos estados de Goiás, Acre, Alagoas e, mais recentemente, de São Paulo (Ação Civil 
Pública no 5003789-95.2021.4.03.6100).

Considerando a importância de promover a igualdade de direitos aos 
beneficiários residentes em todo o Brasil, a ANS está atendendo à determinação 
relativa a São Paulo e, ao mesmo tempo, ampliando o alcance aos demais estados.

Importante destacar que o profissional de saúde possui a 
prerrogativa de indicar a conduta mais adequada da prática clínica, 
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conforme sua preferência, aprendizagem, segurança e habilidades 
profissionais. Neste sentido, caso a operadora possua, em sua rede 
credenciada, profissional habilitado em determinada técnica/método, 
tal como a ABA (Análise Aplicada do Comportamento), tal abordagem 
terapêutica poderá ser empregada pelo profissional no âmbito do 
atendimento ao beneficiário, durante a realização dos procedimentos 
cobertos, como a sessão com psicólogo e/ou terapeuta ocupacional 
(com diretriz de utilização) ou a sessão com fonoaudiólogo (com 
diretriz de utilização), por exemplo. (Disponível em: 
https://www.gov.br/ans/pt-br/assuntos/noticias/sobre-ans/ans-amplia-alcance-de-
decisoes-judiciais-sobre-transtorno-do-espectro-autista, acesso em 28/06/2022 – 
sem grifos no original)

 

Na sequência, em 22/06/2022, a ANS divulgou comunicado alertando 

sobre a necessidade de se assegurar a continuidade do tratamento em curso para 

os pacientes portadores de transtornos globais de desenvolvimento, incluindo o 

autismo:
 
ANS divulga Comunicado nº 95
Operadoras não podem suspender assistência a pacientes 

com Transtornos Globais do Desenvolvimento
 
Conforme definido em reunião de Diretoria Colegiada realizada na tarde 

de 23/06/22, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) publicou, na edição 
118 do Diário Oficial da União (DOU), o Comunicado nº 95, que faz um alerta 
sobre a necessidade de manutenção da assistência a usuários de 
planos de saúde com Transtornos Globais de Desenvolvimento.

 
COMUNICADO Nº 95, DE 23 DE JUNHO DE 2022
A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, 

no uso das atribuições que lhe confere o inciso III do art. 55, da Resolução 
Regimental nº 21, de 26 de janeiro de 2022, considerando a decisão proferida na 
14ª Reunião Extraordinária de Diretoria Colegiada, contida no processo SEI nº 
33910.019120/2022-91, COMUNICA para todas as operadoras de planos 
de saúde que por determinação judicial ou por mera liberalidade, 
dentre outras hipóteses, já estiverem atendendo aos beneficiários 
portadores de transtorno do espectro autista e todos os beneficiários 
diagnosticados com CIDs que se referem aos Transtornos Globais do 
Desenvolvimento (CID-10 - F84) em determinada 
técnica/método/abordagem indicado pelo médico assistente, 
reconhecidos nacionalmente, tal como a ABA (Análise Aplicada do 
Comportamento), não poderão suspender o tratamento, sob pena de 
vir a configurar negativa de cobertura.

Confira aqui a publicação no Diário Oficial da União de 24/6/2022. 
(disponível em: https://www.gov.br/ans/pt-br/assuntos/noticias/operadoras/ans-
divulga-comunicado-no-95, acessado em 28/06/2022)

 

Logo após, em 23/06/2022, sobreveio a Resolução Normativa ANS nº 

539/2022, que tornou obrigatória, a partir de 1º/07/2022, a cobertura de qualquer 
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método ou técnica indicado pelo médico assistente, em número ilimitado de 

sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e 

fisioterapeutas, para o tratamento/manejo dos transtornos globais do 

desenvolvimento, incluindo o transtorno do espectro autista.

Importante salientar que, na data da edição deste ato normativo, que 

também alterou o rol de procedimentos e eventos em saúde, a ANS divulgou, no 

portal do Ministério da Saúde, a seguinte nota:
 

ANS amplia regras de cobertura para tratamento de 
transtornos globais do desenvolvimento

Métodos e técnicas indicados pelo médico assistente passam a ter 
cobertura obrigatória pelos planos de saúde

 
Em reunião extraordinária realizada na tarde desta quinta-feira, 23/06, a 

Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) aprovou uma 
normativa que amplia as regras de cobertura assistencial para usuários 
de planos de saúde com transtornos globais do desenvolvimento, 
entre os quais está incluído o transtorno do espectro autista. Clique aqui 
e confira a RN nº 539/2022.

Dessa forma, a partir de 1º de julho de 2022, passa a ser obrigatória 
a cobertura para qualquer método ou técnica indicado pelo médico 
assistente para o tratamento do paciente que tenha um dos 
transtornos enquadrados na CID F84, conforme a Classificação 
Internacional de Doenças.

A normativa também ajustou o anexo II do Rol para que as sessões 
ilimitadas com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas ocupacionais e 
fisioterapeutas englobem todos os transtornos globais de 
desenvolvimentos (CID F84).

“A ANS tem avaliado o rol de cobertura obrigatórias de forma 
permanente e nós estamos atentos aos anseios da sociedade. As discussões técnicas 
sobre as terapias para tratamento do Espectro Autista já vinham acontecendo 
internamente, em um Grupo de Trabalho criado em 2021 e formado por 
representantes de quatro das cinco diretorias da Agência. Com base nessas 
discussões e considerando o princípio da igualdade, decidimos estabelecer a 
obrigatoriedade da cobertura dos diferentes métodos ou terapias não apenas para 
pacientes com TEA, mas para usuários de planos de saúde diagnosticados com 
qualquer transtorno enquadrado como transtorno global do desenvolvimento”, 
explica o diretor-presidente da ANS, Paulo Rebello.

 
Transtornos Globais do Desenvolvimento
O transtorno global do desenvolvimento é caracterizado por um 

conjunto de condições que geram dificuldades de comunicação e de 
comportamento, prejudicando a interação dos pacientes com outras pessoas e o 
enfrentamento de situações cotidianas.

De acordo com a Classificação Internacional de Doenças (CID-10) são 
considerados transtornos globais do desenvolvimento:

- Autismo infantil (CID 10 – F84.0)
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- Autismo atípico (CID 10 – F84.1)
- Síndrome de Rett (CID 10 – F84.2)
- Outro transtorno desintegrativo da infância (CID 10 – F84.3)
- Transtorno com hipercinesia associada a retardo mental e a 

movimentos estereotipados (CID 10 – F84.4)
- Síndrome de Asperger (CID 10 – F84.5)
- Outros transtornos globais do desenvolvimento (CID 10 – 

F84.8)
- Transtornos globais não especificados do desenvolvimento 

(CID 10 – F84.9)
 
Existem variadas formas de abordagem dos transtornos globais do 

desenvolvimento, desde as individuais realizadas por profissionais treinados em uma 
área específica, até as compostas por atendimentos multidisciplinares. Entre elas, 
estão: o Modelo Applied Behavior Analysis (ABA), o Modelo Denver de Intervenção 
Precoce (DENVER ou ESDM), a Integração Sensorial, a Comunicação Alternativa e 
Suplementar ou Picture Exchange Communication System (PECS), dentre outros. A 
escolha do método mais adequado deve ser feita pela equipe de profissionais de 
saúde assistente com a família do paciente.

Importante esclarecer que as operadoras de planos de saúde não 
poderão negar atendimento a pessoas com condições tais como paralisia cerebral e 
Síndrome de Down que apresentem transtornos global do desenvolvimento.

Também vale destacar que a ANS continuará debruçada sobre a 
questão, inclusive com realização de audiência pública, e que o trabalho do grupo 
técnico seguirá, com avaliação e monitoramento do tema para o constante 
aprimoramento da cobertura dos planos de saúde. (Disponível em: 
https://www.gov.br/ans/pt-br/assuntos/noticias/beneficiario/ans-altera-regras-de-
cobertura-para-tratamento-de-transtornos-globais-do-desenvolvimento – sem 
grifos no original)

 

Assim, consoante asseverado na decisão agravada, o TJ/SP, ao 

determinar a cobertura do tratamento prescrito à parte agravada, sem limitação 

do número de sessões, decidiu em harmonia com a jurisprudência do STJ, além de 

observar as normas regulamentares de regência e a atual determinação da ANS. 

Nesse sentido, a propósito: AgInt no AgInt no AREsp 1.696.364/SP, Terceira Turma, 

julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022; AgInt no REsp 1.941.857/SP, Quarta 

Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022.

Logo, inafastável a incidência da Súmula 568/STJ na hipótese.
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.002.084 / SP
Número Registro: 2022/0137992-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10027114020208260428

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
GLACIANE PEREIRA DOS SANTOS - SP369713

RECORRIDO : J B M (MENOR)
REPR. POR : THIAGO MATHILDE
ADVOGADO : GIZELLE GRACE LAVOR PAGEL - SP354548

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
GLACIANE PEREIRA DOS SANTOS - SP369713

AGRAVADO : J B M (MENOR)
REPR. POR : THIAGO MATHILDE
ADVOGADO : GIZELLE GRACE LAVOR PAGEL - SP354548

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA34079827 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/10/2022 03:18:48
Código de Controle do Documento: 97c06ab4-b22c-439f-823d-7fe93b1fae2e



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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